
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2107148 - SP (2023/0397821-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLAUDIO BASSANI CORREIA
ADVOGADO : JOÃO EDUARDO ASCENCIO - SP321938
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. RAZÕES RECURSAIS DEFICIENTES. 
SÚMULA 284/STF. AUXÍLIO-MORADIA. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. ALEGAÇÃO DE QUEBRA DE ISONOMIA. ANÁLISE DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. O Recurso Especial deve conter, de forma clara e objetiva, os motivos pelos quais 
o recorrente visa reformar o decisum e a demonstração da maneira como este teria 
malferido a legislação federal. Com efeito, a mera citação de dispositivos legais 
invocados de forma genérica e esparsa não supre tal exigência. Aplica-se, por 
analogia, a Súmula 284/STF.
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo, ao dirimir a controvérsia, concluiu que o 
insurgente não preenche os requisitos para a concessão/manutenção de auxílio-
moradia, haja vista a vedação expressa do art. 60-B, VIII, da Lei 8.112/1990.
3. Por outro lado, o recorrente não impugnou suficientemente a fundamentação 
acima destacada — que é apta, por si só, a manter o acórdão recorrido. Portanto, 
aplica-se à espécie, por analogia, o disposto na Súmula 283/STF.
4. Ademais, não cabe a esta Corte Superior, na via especial, analisar a alegação de 
que houve quebra de isonomia entre servidores na mesma condição (fl. 796, e-STJ) 
devido à sua natureza eminentemente constitucional.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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SÚMULA 283/STF. ALEGAÇÃO DE QUEBRA DE ISONOMIA. ANÁLISE DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. O Recurso Especial deve conter, de forma clara e objetiva, os motivos pelos quais 
o recorrente visa reformar o decisum e a demonstração da maneira como este teria 
malferido a legislação federal. Com efeito, a mera citação de dispositivos legais 
invocados de forma genérica e esparsa não supre tal exigência. Aplica-se, por 
analogia, a Súmula 284/STF.
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo, ao dirimir a controvérsia, concluiu que o 
insurgente não preenche os requisitos para a concessão/manutenção de auxílio-
moradia, haja vista a vedação expressa do art. 60-B, VIII, da Lei 8.112/1990.
3. Por outro lado, o recorrente não impugnou suficientemente a fundamentação 
acima destacada — que é apta, por si só, a manter o acórdão recorrido. Portanto, 
aplica-se à espécie, por analogia, o disposto na Súmula 283/STF.
4. Ademais, não cabe a esta Corte Superior, na via especial, analisar a alegação de 
que houve quebra de isonomia entre servidores na mesma condição (fl. 796, e-STJ) 
devido à sua natureza eminentemente constitucional.
5. Agravo Interno não provido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 841-

845) que não conheceu do Recurso Especial.

A parte agravante reitera a tese de que o auxílio-moradia deve ser 

restabelecido, sob o argumento de que a alteração de lotação ocorreu de ofício e no 

interesse da Administração.
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Sustenta, em suma (fls. 851-859):
 

O agravante discorreu especificamente sobre o dispositivo em questão, 
apresentando que os requisitos para a concessão do AUXÍLIO-MORADIA FORAM 
PREENCHIDOS pelo agravante. Contudo, a interpretação dada pelo v. Acórdão de 
que a alteração de lotação IMPOSTA, de ofício e no interese da Administração 
Pública, afasta o direito ao referido benefício; e, com isso, visa negar vigência à 
norma legal, e, por conseguinte negar o auxílio.

Tal entendimento não merece prosperar, pois, conforme apontado 
objetivamente em seu recurso, o agravante aduz que a interpretação do inciso VIII 
do artigo 60-B deve ser sistemática, cotejando-se com os demais requisitos legais, 
pois a análise superficial realizada, com a devida vênia, acarretará a negação do 
direito e da vigência da lei, impossibilitando a concessão do benefício instituído pelo 
artigo 60-A da Lei 8.112/90.

(...)
Destaco, ainda, que r. Decisão agravada não observou os fundamentos 

devidamente expostos e objetivos no recurso especial do agravante, pois o v. 
Acórdão recorrido chancela uma prática abusiva adotada pela Seção Judiciária de 
São Paulo ao IMPOR DE OFÍCIO A ALTERAÇÃO DE LOTAÇÃO do agravante a 
fim de negar vigência à norma e, por sua vez, indeferir o benefício de auxílio-
moradia.

(...)
No caso do agravante ficou demonstrado ter havido várias mudanças de 

residência para ocupar o referido cargo, conforme remoção do Magistrado, o que 
afasta a ideia de fixação estável de domicílio e/ou residência.

Portanto, a análise por essa C. Corte Superior acerca do tema trazido nos 
autos é de suma importância a fim de evitar que a norma legal não seja aplicada e a 
interpretação equivocada da lei gere aumento de demandas sobre a questão, pois há 
entendimentos distintos sendo aplicados por tribunais no país, conforme julgados 
indicados no Recurso Especial apresentado, e não há caso idêntico analisado por 
essa Corte Superior.

Diante do acima elucidado, de rigor o provimento do presente Agravo 
Interno e a devida apreciação do Recurso Especial por essa C. Corte Superior.

(...)
 
Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso ao 

Colegiado.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: Os autos foram 

recebidos neste Gabinete em 16.4.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme consignado no decisum agravado, é cediço o entendimento no 

Superior Tribunal de Justiça de que o Recurso Especial deve conter, de forma clara e 
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objetiva, os motivos pelos quais o recorrente visa reformar o decisum e a demonstração 

da maneira como este teria malferido a legislação federal. Com efeito, a mera citação de 

dispositivos legais invocados de forma genérica e esparsa não supre tal exigência. Aplica-

se, por analogia, a Súmula 284/STF. 

Na mesma linha:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 
VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
Nº 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
SEGURADORA. RESPONSABILIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
SÚMULA Nº 568/STJ.

(...)
3. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua 

fundamentação quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que 
forma os dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da 
Súmula nº 284/STF.

(...)
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 508.646/SC, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, DJe 3/11/2023)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE SEGURO 
DE VIDA. MÁ-FÉ DA SEGURADA. DOENÇA PREEXISTENTE AO 
CONTRATO. SÚMULA N. 518/STJ. SÚMULA N. 284/STF. SÚMULA N. 7/STJ.

(...)
4. Não ficou demonstrado, de forma clara, direta e particularizada, como 

o acórdão recorrido teria violado os dispositivos legais apontados como violados, o 
que atrai, por conseguinte, a aplicação da Súmula n. 284/STF, segundo a qual: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia".

(...)
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.335.336/RN, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Terceira Turma, DJe 6/9/2023)
 

Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo, ao dirimir a controvérsia, concluiu 

que o insurgente não preenche os requisitos para a concessão/manutenção de auxílio-

moradia, haja vista a vedação expressa do art. 60-B, VIII, da Lei 8.112/1990. Merece 

transcrição excerto do aresto combatido (fl. 732, e-STJ; grifos acrescidos):
 

Os documentos acostados pelo autor demonstram que o autor 
encontrava-se lotado na Seção Judiciária de São Paulo e, a partir de 02/02/2015, sua 
lotação foi alterada para o Juizado Especial Federal de Araçatuba, conforme a 
Portaria nº 0841249, de 23 de dezembro de 2014.

Outrossim, consoante o Ato nº 12829, de 12 de janeiro de 2015, foi 
nomeado para o cargo em comissão CJ-3, de Diretor de Secretaria do Juizado 
Especial Federal Cível da 7ª Subseção, Araçatuba, vinculada àquela Seccional.

Da mesma forma, pelo Ato CJF3R Nº 3023, de 26 de outubro de 2017, o 
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autor foi nomeado para o cargo em comissão CJ-3, de Diretor de Secretaria do 
Juizado Especial Federal Cível de Barueri, vinculado àquela seccional, mediante a 
alteração de sua lotação.

Saliente-se que, não obstante a alteração da lotação seja efetuada de 
ofício pela Administração, a movimentação do servidor para outra localidade para o 
exercício de cargo em comissão, sem a obrigação de retorno à origem no caso de 
exoneração do cargo em comissão, é condição livremente consentida pelo servidor.

Neste contexto, a alteração de lotação implica na fixação estável em 
novo domicílio, o que afasta a condição de precariedade que justifica a 
concessão do auxílio-moradia, com amparo, inclusive, na vedação prevista no 
artigo 60-B, inciso VIII, da Lei 8.112/90.

Sendo assim, não se verifica qualquer irregularidade na decisão 
administrativa que determinou a cessação do auxílio-moradia à parte apelante.

(...)
 

Por outro lado, o recorrente não impugnou suficientemente a fundamentação 

acima destacada — que é apta, por si só, a manter o acórdão recorrido. Portanto, aplica-se 

à espécie, por analogia, o disposto na Súmula 283/STF: "É inadmissível o Recurso 

Extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente 

e o recurso não abrange todos eles".
A propósito:

 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA 
MATEMÁTICA PRÉVIA E INTEGRAL. LIQUIDAÇÃO. APURAÇÃO POR 
MEIO DE CÁLCULO ATUARIAL. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
PREVERVAÇÃO DO SALÁRIO DE PARTICIPAÇÃO. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(...)
3. Consoante entedimento deste Superior Tribunal, "a falta de 

impugnação, nas razões do recurso especial, ao argumento do acórdão recorrido 
impede o conhecimento do apelo nobre. Incidência da Súmula n. 283/STF" (AgInt 
no AREsp n. 2.089.701/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.971.083/DF, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, DJe 26/10/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PLANO DE SAÚDE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 
283/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EQUIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que não 
impugna integralmente os fundamentos do julgado recorrido, circunstância que atrai 
a incidência, por analogia, da Súmula nº 283/STF.

(...)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.267.751/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, DJe 19/10/2023)
 

Ademais, não cabe a esta Corte Superior, na via especial, analisar a alegação 
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de que houve quebra de isonomia entre servidores na mesma condição (fl. 796, e-STJ) 

devido à sua natureza eminentemente constitucional.

Ilustrativamente:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
SERVIDOR PÚBLICO. REDUÇÃO DA CARGA HORÁRIA. PRINCÍPIOS DA 
IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS E DA ISONOMIA. MATÉRIAS 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A leitura do acórdão recorrido revela que a questão controvertida trata 
de matérias eminentemente constitucionais, quais sejam: o princípio da 
irredutibilidade de vencimentos e o da isonomia.

2. Dessa forma, inviável sua apreciação em recurso especial, sob pena de 
violação da competência atribuída ao STF, inserta no art. 102, III, da Constituição 
Federal.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.859.410/RJ, Rel. Ministro Manoel Erhardt 

(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe 17/8/2022)
 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.107.148 / SP
Número Registro: 2023/0397821-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50024758820214036141

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDIO BASSANI CORREIA
ADVOGADO : JOÃO EDUARDO ASCENCIO - SP321938
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DIÁRIAS E OUTRAS INDENIZAÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLAUDIO BASSANI CORREIA
ADVOGADO : JOÃO EDUARDO ASCENCIO - SP321938
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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